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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025  
 

CONTRATANTE  

Secretária Municipal de Administração  

 

OBJETO 

Solução de Gestão Pública, de forma Modular e Integrada 

 

DATA DA SESSÃO 

03/10/2025 às 09 horas  

 

DATA LIMITE IMPUGNAÇÃO 

01/10/2025 

PLATAFORMA 

https://rioacima.licitapp.com.br 

 
ESCLARECIMENTOS /IMPUGNAÇÃO 

https://rioacima.licitapp.com.br 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço por Item  

MODO DE DISPUTA 

Aberto 

INTERVALO DE LANCES 

R$ 100,00 ( cem reais)  

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  
O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 

apenas e imediatamente após o julgamento das propostas, conforme justificativa 

contida no termo de referência anexo do edital. 

 

PUBLICIDADE DO EDITAL 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; Site: 
www.prefeiturarioacima.mg.gov.br e Diário Oficial de Minas Gerais.  
 

 
 

 

https://rioacima.licitapp.com.br/
https://rioacima.licitapp.com.br/
http://www.prefeiturarioacima.mg.gov.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO ACIMA 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº 046/2025 
 

EDITAL  
 

( Processo Licitatório nº 086/2025) 
 

O Município de Rio Acima -MG, por intermédio da Diretoria de Licitações e contratos,  torna 

público, para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação na Modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,  Critério de julgamento MENOR PREÇO, no modo de 

DISPUTA ABERTO – FECHADO, em sessão pública, por meio do site 

https://rioacima.licitapp.com.br, nos termos da lei nº 14.133/2021, da lei complementar nº 

123/2006, do decreto municipal nº 468 de 06/02/2024, e das exigências estabelecidas neste 

edital. 

 

Data da Sessão: 03/10/2025 

Horário: 09h00min  

Local: Portal de Compras Públicas – https://rioacima.licitapp.com.br  

Critério de Julgamento: Menor Preço Lote 

Modo de disputa: Aberto/ Fechado  

 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de Serviços contínuos de 

Provimento Mensal de Solução de Gestão Pública, de forma modular e integrada, com 

Cadastro Único, sem limite de Usuários, englobando Cessão do Direito de uso, 

instalação, Implantação, Treinamento, Customização, Migração e Suporte técnico, 

visando a melhoria da eficiência, eficácia e efetividade no desempenho de todas as 

atividades e o alcance dos resultados planejados, para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal, Câmara Municipal e Instituto de Previdência Municipal de Rio 

Acima -MG, conforme condições, especificações e exigências estabelecidas no edital e em 

seus anexos. 

 
1.2. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 
https://rioacima.licitapp.com.br e as constantes deste edital, prevalecerão as constantes 
deste edital.  
 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus 
Anexos. 
 

https://rioacima.licitapp.com.br/
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2.1.1. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 15 da 
lei 14.133/2021. 
 
2.1.1.1. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos 
consorciados, deverá ser anexado ao sistema juntamente da proposta, contendo pelo 
menos, os seguintes elementos: 
 
a) Designação do consórcio e sua composição; 
 
b) Finalidade do consórcio; 
 
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência 
contratual; 
 
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os 
consorciados; 
 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 
específicas, inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva participação, 
inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva participação de cada 
consorciado em relação ao objeto licitado; 
 
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados 
pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo 
também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da 
contratação; 
 
g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo representante legal, 
que terá poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar o contrato e 
praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto 
contratado; 
 
h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua 
composição modificada sem a prévia e expressa anuência da Prefeitura de Rio Acima até o 
cumprimento do objeto da contratação, mediante a emissão do termo de recebimento 
definitivo, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea  “c” do item  
2.1.1.1. 
 
2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão 
deverão ter conhecimento acerca do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para a correta utilização do sistema. 
 
2.3. Não poderão participar deste pregão os interessados que: 
 
2.3.1. Se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de 
incorporação; 
 
2.3.2. Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município, tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com a Administração Pública; 
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2.3.3. Sejam estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
 
2.3.4. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
 
2.3.4.1. A vedação do item anterior se estende para eventuais empresas subcontratadas.  
 
2.3.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 
 
2.4. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 
poderá ser realizado em :  https://rioacima.licitapp.com. 
 
3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório 
deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site 
https://rioacima.licitapp.com, no local específico dentro do processo licitatório em análise, 
cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
3.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação.  
 
3.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  
 
3.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço indicado no Edital.  
 
3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  
 
3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
 
3.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

https://rioacima.licitapp.com/
https://rioacima.licitapp.com/
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4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
 
4.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis 
e de responsabilidade única do Usuário, obtidas junto ao provedor 
https://rioacima.licitapp.com.br. Devem ser observados e seguidos, inclusive, os seguintes 
aspectos:  
 
a) Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de 
habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares.  
 
b) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
Município por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros;  
c) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;  
 
d) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;  
 
e) Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso, pessoal e intransferível, para 
participar do pregão na forma eletrônica;  
 
f) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio.  
 
4.2. O credenciamento do licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema 
implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4.3. O licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 
como os lances inseridos durante a sessão pública.  
 
4.4. Todos os custos decorrentes do credenciamento no provedor, da elaboração e 
apresentação de propostas e habilitação, serão de responsabilidade do licitante. 
 
4.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. 
 
4.6. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/21.  
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(  ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, 
da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados.  
 
( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 
Lei Federal nº 14.133/21.  
 
(  ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal 
nº 14.133/21; 
 
(  ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.  
 
(  ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal/88.  
 
(   ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência.  
 
(   ) Sim, ME (  ) Sim, EPP (  ) Não, outros enquadramentos. 
 
4.7.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,  a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
 
5.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta. 
(desde que não assinada eletronicamente). 
 



 

P á g i n a  7 | 41 
 

AV. GOV. ISRAEL PINHEIRO, 31 - 34.300-000. RIO ACIMA l prefeiturarioacima.mg.gov.br 
 

 
 

5.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
5.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
5.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 
pelo licitante mais bem classificado após o encerramento do envio de lances no prazo 
definido pelo pregoeiro, de no máximo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo 
ser prorrogado. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:  
 
a) Valor do lote; 
 
b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam ao licitante. 
 
6.3. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
 
6.6. A proposta de preços deverá ser em moeda corrente nacional com no máximo 02 
(duas) casas decimais após a vírgula.  
 
6.7. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO 
 
7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, dar-se-á 
automaticamente, na data e na hora indicadas neste Edital, no sitio eletrônico 
https://rioacima.licitapp.com. 
 
7.2. No início da sessão o Pregoeiro avaliará e desclassificará as propostas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital;  
 

https://rioacima.licitapp.com/
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7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;  
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.  
 
7.4. O critério de julgamento será o de Menor Preço do Lote.  
 
8. ETAPA COMPETITIVA 
 
8.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados 
ao sistema na sala virtual de disputa para participar da sessão de lances. 
 
8.1.1. Os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
 
8.2. O intervalo mínimo de diferença de valores será de (100,00) cem reais. 
 
8.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote; 
 
8.4. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO/FECHADO: 
compõe-se de dois estágios: a etapa aberta de envio de lances, e a etapa fechada para 
oferecimento de lances finais; 
 

8.5. A etapa de envio de lances na sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

8.6. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10 % (dez por cento) 

superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

8.7. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item  anterior, 

poderão os autores de melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

8.8. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens 8.6 e 8.7, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

8.8.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, em até 5 

(cinco) minutos e até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um 

lance final e fechado, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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8.9. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às 

exigências de habilitação. 

 

8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

8.11. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), será assegurado o reinício da 

disputa aberta, para definição das demais colocações. 

 

8.12.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato, da nova data e horário aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.13. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO DO LOTE conforme, definido neste 

edital e seus anexos. 

 

8.14.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste edital. 

 

8.15.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes; 

 

8.15.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.. 

 

8.16. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8.17. LANCES INTERMEDIÁRIOS: Serão considerados lances intermediários os de valores 

iguais ou superiores ao menor já ofertado, tendo em vista o critério de julgamento menor 

valor global. 

 
8.18. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
8.18..1. §4º. Nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, em caso de 
licitante microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou microempreendedor 
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individual (MEI) apresentar proposta até 5% (cinco por cento) superior à da primeira 
colocada, será assegurado o direito de preferência, observado o seguinte procedimento: 

I – A ME, EPP ou MEI melhor classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, após o encerramento da etapa de lances (se aplicável), ou em até 2 (dois) dias 
úteis, nas modalidades em que não haja lances, apresentar nova proposta de preço inferior 
à da primeira colocada; 

II – Caso a ME, EPP ou MEI não apresente nova proposta de menor valor no prazo 
estabelecido, ou apresente proposta ainda superior à primeira colocada, serão convocadas, 
sucessivamente, as demais MEs, EPPs ou MEIs que se encontrem na mesma situação, 
conforme a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito; 

III – Caso nenhuma ME, EPP ou MEI apresente proposta mais vantajosa, prevalecerá a 
classificação original; 
 
IV - O direito de preferência previsto neste parágrafo somente será concedido se a 
documentação comprobatória da condição de ME, EPP ou MEI for apresentada no ato da 
habilitação, sob pena de preclusão do direito. 
 
8.19. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
8.20. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 
declarado vencedor a LICITANTE que apresentar a proposta de acordo com as 
especificações deste edital, com o preço de mercado e que ofertar o Menor Preço. 
 
8.21. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências deste edital; 
 
8.22. Da sessão pública do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para 
habilitação e dos recursos interpostos. 
 
8.23. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e 
qualquer informação, acerca do objeto, ser esclarecida previamente junto ao Pregoeiro. 
 
8.24. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data 
para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes 
presentes. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:  
 
a) SICAF;    
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/SANCOES/CEIS); e   
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/SANCOES/CNEP). 
 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  
 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
 
9.4. A licitante classificada provisoriamente deverá realizar a PROVA DE CONCEITO 
(conforme Instrução Normativa n° 04/2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e 
orientações da Nota Técnica nº 04/2008/TCU), obedecidas as previsões contidas no Termo 
de referência, em até 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do pregoeiro via chat, 
visando aferir o atendimento de requisitos e funcionalidades mínimas do sistema web a ser 
utilizado. 
 
9.5. A PROVA DE CONCEITO será realizada por Comissão Especial, designada por 

Portaria, formada por servidores com conhecimento técnico pertinente. A demonstração da 

Solução de Gestão e dos Sistemas Integrados será pública e será a oportunidade para que 

os membros da Comissão Especial e/ou a Pregoeiro façam a avaliação na demonstração de 

cada módulo (softwares), e deverá ser por área de serviço, através de questionamentos 

objetivos e cujas respostas deverão ser dadas também objetivamente. 

 
9.5.1. Ao final da avaliação, a Comissão avaliadora , registrará em Ata o resultado e 

encaminhará ao Pregoeiro . A critério da comissão, poderão ser emitidas atas diárias ao 

término dos trabalhos, com intuito de registro das atividades realizadas, porém sem 

julgamento de resultado. 

 
9.6. A proponente que convocada para avaliação não comparecendo (ou acessando 

remotamente) em dia e hora previamente agendados para a realização da Sessão Pública, 

será automaticamente reprovada pela Comissão avaliadora.  

 
9.7. Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos do Termo de Referência conforme 

regras estabelecidas, será chamada a segunda colocada e assim sucessivamente, até a 

obtenção de uma proposta adequada ou ser considerada fracassada a licitação. 

 
9.8.Para a Avaliação presencial, o órgão licitante fornecerá local apropriado. 
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9.9. A proponente será responsável pelo banco de dados de teste para a demonstração 

efetiva de todas as funcionalidades exigidas neste termo e disponíveis no sistema, sendo 

que cada função requerida deverá ser executada e seus resultados demonstrados. Bem 

como deverá trazer os equipamentos previamente configurados para a realização dos 

testes, não sendo aceitas intervenções de pessoas externas à avaliação (não presentes na 

demonstração). 

 

9.10.Para o bom andamento dos trabalhos de avaliação, bem como resguardo de direitos do 

particular quanto à propriedade intelectual protegidos por Lei, só será permitida a 

participação de no máximo um representante das demais licitantes, podendo ser 

credenciados representantes distintos de acordo com sistema apresentado, por sala de 

apresentação, sendo-lhe vedada a manifestação, resguardado o direito de tomar 

apontamentos por escrito. 

 
9.11. Os apontamentos realizados por escrito poderão ser solicitados pela comissão de 

avaliação e também pela empresa que está sendo avaliada, ao término de cada 

apresentação. 

 

9.12. O representante de licitante que estiver assistindo à apresentação e se comportar de 

maneira a prejudicar os trabalhos poderá ser conduzido para fora do recinto, bem como 

incidir nas cominações civis e criminais aplicáveis.  

 

9.13. Os equipamentos da licitante poderão ser auditados pela Equipe da Licitadora, bem 

como poderão ser recolhidos para eventuais diligências ou perícias.  

 

9.14. É vedado as demais licitantes acesso aos equipamentos da empresa que estiver 

realizando a apresentação, antes, durante ou após esta, sob pena de desclassificação da 

infratora, sem prejuízo as cominações civis e criminais aplicáveis. 

 

9.15. Será considerada aprovada a solução que atender a todas as exigências contidas no 

Edital e efetuar a demonstração técnica, apresentando as condições mínimas previstas 

neste Termo de Referência.  

 
9.16. A PROVA DE CONCEITO consistirá  na validação dos requisitos mínimos exigidos no 

Termo de Referência quanto a dois aspectos fundamentais da solução ofertada: 

 
a) Padrão Tecnológico e de Segurança (item 6 deste TR);  

b) Requisitos Específicos por Módulo (item 8 e 9 deste TR).  

9.17. Caso a solução ofertada não atenda 100% dos requisitos relacionados ao Padrão 

Tecnológico e de Segurança, não se passará a etapa de Avaliação dos Requisitos 

Específicos por módulos de Programas, sendo automaticamente reprovada, por princípio de 

economicidade, celeridade e utilidade do procedimento. 

 
9.18. A apresentação dever se dar na ordem em que os itens estão relacionados, devendo a 

empresa vencedora apresentá-los de forma objetiva, sem ajustes e sem contato externo.  
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9.19. A apresentação dos sistemas poderá ser realizada de forma simultânea ou não, 

conforme acordado entre as partes. As empresas que estão participando do certame serão 

comunicadas por e-mail, do(s) dia(s), horário(s) e locai(s) em que acontecerão. 

 
9.20. Para esta aferição será disponibilizada internet banda larga com velocidade mínima de 

150mb. 

AVALIAÇÃO DO PADRÃO TECNOLÓGICO E DE SEGURANÇA DA SOLUÇÃO 

9.21. Para aferir se a solução ofertada atende aos requisitos referentes ao padrão 

tecnológico e de segurança, deverá a proponente demonstrar, simulando em tempo de 

execução, de cada funcionalidade exigida pelo presente Termo de Referência no item 

“Padrão Tecnológico e de Segurança” (observado o item 6 e seus subitens deste TR). 

 
9.22. A proponente deverá atender 100% (cem por cento) destes requisitos, sob pena de ser 

reprovada.  

 
9.23. A demonstração técnica da solução de tecnologia da informação e comunicação 

ofertada deverá apresentar plena operacionalidade, no ato da apresentação. 

 

9.24. Para evitar subjetividade na avaliação, a metodologia utilizada será de 

afirmação/negação (sim/não). Ou seja, será observado se o item avaliado da solução 

possui/executa a funcionalidade descrita no item apreciado tendo-se como resposta as 

questões apenas duas alternativas: sim (atende) e não (não atende). 

 

9.25. Um item “parcialmente” atendido será computado como não atendido para fins de 

computo geral, já que os requisitos do Padrão Tecnológico e de Segurança são de 

atendimento integral, ou seja, 100%. 

 

AVALIAÇÃO DE REQUISITOS ESPECÍFICOS POR MÓDULO 

 
9.26. Para aferir se a solução ofertada atende aos requisitos referentes as funcionalidades 

de cada módulo, deverá a proponente demonstrar, simulando em tempo de execução, de 

cada funcionalidade exigida pelo presente Termo de Referência nos sub itens denominados 

módulos (divididos por área de aplicação) do item “Requisitos Específicos Por Módulo De 

Programas” (observado o item 8 e 9 e seus subitens deste TR ). 

 
9.27. A proponente deverá atender no mínimo 95% (noventa e cinco por cento) dos 

requisitos por módulo enumerado em cada sistema. 

 
9.28. Para evitar subjetividade na avaliação, a metodologia utilizada será de 

afirmação/negação (sim/não). Ou seja, será observado se o item avaliado da solução 

possui/executa a funcionalidade descrita no item apreciado, tendo-se como resposta as 

questões apenas duas alternativas: sim (atende) e não (não atende). 

 
9.29. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
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10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos 
de habilitação, no prazo de 60 (sessenta) minutos, contados da notificação via sistema: 
 
10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
10.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 
sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos 
que comprovem a eleição de seus administradores; 
 
10.2.1.1. No caso de sociedades por ações, deverá estar acompanhado da documentação 
de eleição de seus administradores.  
 
10.3. O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das 
alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda não 
consolidadas. 
 
10.4. Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou 
Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor 
Individual – CCMEI; 
 
10.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão ou entidade competente; 
 
10.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
 
10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação; 
 
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade 
Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme 
Portarias MF 358 e 443/2014. 
 
c) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade. 
 
d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, referente ao domicílio da 
empresa. 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
11.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
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11.4.1. Apresentação de um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, 

expedido por entidade pública ou privada, comprovando que a proponente implantou e/ou 

que prestou serviços de disponibilização de sistemas integrados de gestão pública, similar e 

compatível com o objeto desta licitação. 

 
11.4.1.1. Para comprovação da qualificação técnica as empresas licitantes deverão 
apresentar comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, Comprovando o Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC) 
 
11.4.2. O (s) atestado (s), deverão apresentar comprovação de aptidão para execução de 

serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando o 

Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle 

(SIAFIC) 

 
11.4.3. Declaração de Atendimento aos Requisitos Técnicos e de Capacidade Operacional 

nos termos dos arts. 67, I, 72 e 63, §2º, II, da Lei nº 14.133/2021, a licitante deverá 

apresentar declaração formal de que, na ocasião da assinatura do contrato, disporá de 

todos os equipamentos, infraestrutura técnica, pessoal capacitado e demais recursos 

operacionais necessários à plena e contínua execução dos serviços, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência. 

 

a) A declaração deverá abranger, no mínimo: Compromisso de disponibilização de data 

center próprio ou terceirizado, com capacidade adequada de: Processamento (links 

dedicados, servidores, redundância), 

 

b) Infraestrutura elétrica (nobreaks, fontes alternativas de energia como grupo gerador), 

 

c) Sistemas de virtualização e segurança lógica, 

 

d) Climatização compatível com os padrões técnicos exigidos, 

 

e) Garantia de continuidade dos serviços, sem paralisações por ausência de equipamentos 

ou recursos humanos, conforme níveis de serviço exigidos. Todos os documentos deverão 

estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. Se a licitante 

for matriz, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, se for filial, os 

documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua 

natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz. 

 

114.4. Todos os documentos deverão estar em nome da licitante, com indicação do número 

de inscrição no CNPJ. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar com o número 
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do CNPJ da matriz, se for filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da 

matriz.  

11.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 
 
11.5.1.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais (2023 e 2024) conforme a 
seguir 
 
11.5.2. O balanço patrimonial limitar-se-á ao último exercício no caso de licitante ter sido 
constituída há menos de 02 (dois) anos. 
 
11.5.3.O balanço patrimonial da empresa licitante deve comprovar que os índices de 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) são iguais ou 
superiores a 01 (um).  
 
11.5.4.Os Microempreendedores individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(EPP), optantes pelo Simples Nacional, estão dispensados da apresentação do balanço 
patrimonial, 
 
11.5.5. Certidão de Falência emitida pelo órgão distribuidor da sede do licitante com data 
de emissão de até 3 (três) meses da data de abertura da sessão, quando ausente indicação 
expressa de prazo de validade na certidão. 
 
15.5.5.1. No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente 
da certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de 
recuperação expressamente prevê a participação da empresa em contratações públicas, 
bem como que referido plano foi homologado judicialmente. 
 
11.6. DECLARAÇÃO  
 
a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas, 
devendo utilizar o modelo Anexo a este edital; 
 
b) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais 
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 
 
11.7. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles 
exigidos neste edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, 
mas que comprovem que o licitante atende às condições de aceitabilidade da proposta e de 
habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo 
fixado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de inabilitação, prazo durante o qual, 
a sessão será suspensa. 
 
11.8. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação.  
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11.9. O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 
 
11.10. As declarações exigidas neste edital poderão ser supridas mediante manifestação 
expressa do licitante no chat do sistema https://rioacima.licitapp.com.br. 
 
11.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
11.12. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 
respectivo, observando-se que: 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 
 
12.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado, somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
12.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 
seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 
 
12.3.O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade, salvo imposição legal. 
 
12.4. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 
 
12.5. As ME, MEI e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
 
12.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração Pública. 
 
12.5.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá de 
requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao pregoeiro.  
 
12.5.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis 
inicialmente concedidos. 
 

https://rioacima.licitapp.com.br/
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12.5.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
12.6. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do 
pregão eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, 
contados de sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital. 
 
12.7. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, 
será inabilitado, e o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação 
do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, 
sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para 
declarar o licitante vencedor. 
 
12.8. O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 
 
13. INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
 
13.1. Dos atos da Administração cabem: 
 
13.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 
 
a) Julgamento das propostas; 
 
b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
 
d) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
 
13.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
 
13.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do 
subitem 13.1.1, serão observadas as seguintes disposições: 
 
13.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no subitem 13.1.1 
será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, 
na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de julgamento; 
 
13.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única. 
 
13.3. O recurso de que trata o subitem 13.1.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o 
ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo 
de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
13.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
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13.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
 
13.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
13.7. Será concedido o prazo máximo de 20 minutos para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, com a respectiva indicação das decisões as 
quais pretende recorrer e dos motivos, em campo próprio do sistema, sob pena de 
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
vencedor. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar 
o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
15. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
15.1. Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema 
eletrônico e e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito 
à contratação.  
 
15.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
 
15.2. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a 
aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, 
reservando-se o Contratante, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente 
das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento. 
 
16.  DO PAGAMENTO   
 
16.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização dos  
serviços. 
 
17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 
17.1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal de nº386. 
 
17.2. Na aplicação das sanções será observado Decreto Municipal nº 386. 
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18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consigna- dos no Orçamento do Município:  
 

 
 
19. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

19.1. O Objeto contratado terá vigência até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

meio de Termo Aditivo conforme art. 105 e segs., da Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

sucessivas alterações posteriores. 

19.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
19.1. A ata da sessão pública ficará no sistema eletrônico. 
 
19.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.4. Caso o adjudicatário não execute  o objeto do certame de acordo com a sua proposta, 
serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para o 
fornecimento. 
 
19.5. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos fornecimentos, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do 
prazo para tal e devidamente fundamentada. 
 
19.6. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em fornecer os serviços, 
dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
19.7. Na hipótese acima referida, será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 
classificação nesta licitação. 
 
19.8. Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 
aqueles listados pelo art. 137 da Lei 14.133/21. 
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19.9. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após decorrido prazo para 
impugnação não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus 
termos. 
 
19.10.É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 
aferição do preço ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de 
pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
 
19.11.É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
pregão. 
 
19.12. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, em todo ou em 
parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente comprovado. 
 
19.13. O licitante terá o prazo de 20 minutos para manifestar intenção de recurso na 
plataforma eletrônica. 
 
19.14. O resultado que sobrevier ao procedimento licitatório será publicado no site Oficial do 
Município.  
 
19.15 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), link https://rioacima.licitapp.com.br e endereço eletrônico 
www.prefeiturarioacima.mg.gov.br.  
 
20. ANEXOS 
 
20.1. Fazem parte integrante deste Edital 
 

Anexo I  -  Termo de Referencia; 
 
Anexo II -  Modelo  Proposta; 
 
Anexo III - Modelo Declaração Unificada 
 
Anexo IV - Minuta de Contrato.  
 
 
Rio Acima -MG, 17 de setembro de 2025 

 
 
 

Fernando Paiva de Brito  

Secretário Municipal de Administração  

 

 
 
 

https://rioacima.licitapp.com.br/
http://www.prefeiturarioacima.mg.gov.br/
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  ANEXO III -  MODELO DE PROPOSTA  
 
 

 
A licitante deverá enviar sua proposta de preços, conforme modelo abaixo, à Diretoria de 
Licitações e Contratos. 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº  _____/2025. 

Nome da empresa: 

CNPJ: 

Endereço:  

Endereço Eletrônico: 

Dados Bancários:  

Nome do Representante legal da empresa: (que irá assinar o contrato) 

CPF: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato) 

 

Lote Quant Unid Especificação  Valor 
Unitário 

 

Valor 
Total 

 
     

                                                                   Valor   total   

 
Valor total da proposta:  R$___________ (_______________________)  
 
Validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias. 
 
DECLARAÇÃO  
 
a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I –  Termo de 
Referência, deste Edital de Pregão Eletrônico 
b) Declaro, sob as penas da lei, que o prestador de serviço atende todas as especificações 
exigidas no edital. 
c) Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos 
sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
 
 
Local, data  
_____________________________________ 
Nome e assinatura do representante da empresa 
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ANEXO III  - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, através de 

seu representante abaixo-assinado, para fins de participação no PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº. _____/2025, PREGÃO ELETRÔNICO N°. ____/2025, DECLARA: 

 

(  ) Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal.  

(  ) Declara que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das 

exigências constante do edital e seus anexos;  

(  ) Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

(   ) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

(   ) Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, 

referentes ao a este pregão.  

(   ) Declara, sob as penas da Lei, que a empresa não ultrapassou o limite de faturamento e 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, sendo apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 

42 ao 49 da referida Lei Complementar.  

(   ) Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

(   ) Declara que concorda com a realização de eventuais descontos de impostos nos termos 

da legislação vigente.  

(  ) Declara que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas necessárias ao 

cumprimento total do objeto da presente licitação, sem qualquer ônus para Administração 

Municipal, tais como tributos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros ônus que 

por ventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.  

(   ) Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, 

em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de maneira 

independente por nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
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 ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

 
 

 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE RIO ACIMA, ATRAVES DA  SEMAD A 

EMPRESA _____________. 

 

Instrumento Particular de Contrato originário da licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico n.º ___/2025 e Processo n.º ____/2025, cujo objeto é a  
_______________________. Este contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133/2021, 
com suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

 
CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE RIO ACIMA-MG  

Endereço: Avenida Gov. Israel Pinheiro, 31, Centro. Rio Acima – MG. 

CNPJ: 18.312.108.0001 - 85  

Representante Legal: Fernando Paiva de Brito - Secretário Municipal de Administração 

 

CONTRATADA  

___________________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________. 

CNPJ: __________________________________  

Contato: ___________________________________________________ 

Representante Legal: ______________, CPF. _______________ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  – DO OBJETO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
1.1.  Este  contrato tem por objeto a  Contratação de serviços contínuos de provimento 
mensal de solução de gestão pública, de forma modular e integrada, com cadastro único, 
sem limite de usuários, englobando cessão do direito de uso, instalação, implantação, 
treinamento, customização, migração e suporte técnico, visando a melhoria da eficiência, 
eficácia e efetividade no desempenho de todas as atividades e o alcance dos resultados 
planejados, para atender as necessidades da prefeitura municipal de Rio Acima -MG. 
1.2. Os serviços  deverão ser prestados  de acordo com as demandas.  
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LOTE ÚNICO - SOLUÇÃO INTEGRADA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

LOTE 1.1 - PROVIMENTO MENSAL - MÓDULOS PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

ACIMA-MG 

Item  Descrição  Qtd Unid Valor 

1 Sistema Integrado de Planejamento de Governo  12 Mes 
 

2 Sistema Integrado de Contabilidade Pública e Tesouraria 12 Mes 
 

3 Sistema Integrado de Gestão Tributária 12 Mes 
 

4 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoal e Folha de 

Pagamento 
12 

Mes  

5 Sistema Integrado de Compras, Licitações e Contratos 12 
Mes  

6 Sistema Integrado de Almoxarifado 12 
Mes  

7 Sistema Integrado de Patrimônio 12 
Mes  

8 Sistema Integrado de Gestão Frotas 12 
Mes  

9 Sistema Integrado de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 12 
Mes  

10 Sistema Integrado Controle Interno 12 
Mes  

11 Sistema Integrado de Portal da Transparência 12 
Mes  

12 Sistema Integrado de Atendimento ao Funcionário 12 
Mes  

13 Sistema de Gestão de Protocolo e Processos 12 
Mes  

14 Data Center 12 
Mes  

15 Sistema de Gestão Inteligente 12 
Mes  

16 Sistema de Ouvidoria 12 
Mes  

17 Sistema de atendimento ao cidadão 12 
Mes  

18 Sistema de Alvará Eletrônico 12 
Mes  
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LOTE 1.2 - PROVIMENTO MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO - MÓDULOS PARA A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RIO ACIMA – MG. 

CONVERSÃO DE DADOS - Serviços de diagnóstico, migração e validação de dados dos 

sistemas atualizados atualmente pela Prefeitura Municipal  

IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO – Serviços instalação, configuração, implantação dos sistemas 

integrados, habilitação de usuários da Prefeitura Municipal  

1 Sistema Integrado de Planejamento de Governo  1 Serviço 
 

2 Sistema Integrado de Contabilidade Pública e tesouraria 1 
Serviço  

3 Sistema Integrado de Gestão Tributária 1 
Serviço  

4 Sistema Integrado de Gestão de Pessoal e Folha de 

Pagamento 
1 

Serviço  

5 Sistema Integrado de Compras, Licitações e Contratos 1 
Serviço  

6 Sistema Integrado de Almoxarifado 1 
Serviço  

7 Sistema Integrado de Patrimônio 1 
Serviço  

8 Sistema Integrado de Gestão Frotas 1 
Serviço  

9 Sistema Integrado de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 1 
Serviço  

10 Sistema Integrado Controle Interno 1 
Serviço  

11 Sistema Integrado de Portal da Transparência 1 
Serviço  

12 Sistema Integrado de Atendimento ao Funcionário 1 
Serviço  

13 Sistema de Gestão de Protocolo e Processos 1 
Serviço  

14 Sistema de Gestão Inteligente 1 
Serviço  

15 Sistema de Ouvidoria 1 
Serviço  

16 Sistema de atendimento ao cidadão 1 
Serviço  

17 Sistema de Alvará Eletrônico 1 
Serviço  

LOTE 1.3 - VALORES PARA TREINAMENTO 

TREINAMENTO DE USUÁRIOS - Serviços de treinamento dos servidores da Prefeitura Municipal 

de Rio Acima - MG, garantido que todos estejam aptos para o melhor aproveitamento do sistema. 

1 Sistema Integrado de Planejamento de Governo  1 Serviço 
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2 Sistema Integrado de Contabilidade Pública e tesouraria 1 Serviço 
 

3 Sistema Integrado de Gestão Tributária 1 Serviço 
 

4 Sistema Integrado de Gestão de Pessoal e Folha de 

Pagamento 
1 Serviço 

 

5 Sistema Integrado de Compras, Licitações e Contratos 1 Serviço 
 

6 Sistema Integrado de Almoxarifado 1 Serviço 
 

7 Sistema Integrado de Patrimônio 1 Serviço 
 

8 Sistema Integrado de Gestão Frotas 1 Serviço 
 

9 Sistema Integrado de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 1 Serviço 
 

10 Sistema Integrado Controle Interno 1 Serviço 
 

11 Sistema Integrado de Portal da Transparência 1 Serviço 
 

12 Sistema Integrado de Atendimento ao Funcionário 1 Serviço 
 

13 Sistema de Gestão de Protocolo e Processos 1 Serviço 
 

15 Sistema de Gestão Inteligente 1 Serviço 
 

16 Sistema de Ouvidoria 1 Serviço 
 

17 Sistema de atendimento ao cidadão 1 Serviço 
 

18 Sistema de Alvará Eletrônico 1 Serviço 
 

LOTE 1.4 - PROVIMENTO MENSAL - MÓDULOS PARA A ENTIDADE CÂMARA MUNICIPAL DE 

RIO ACIMA  

Item  Descrição  Qtd Unid Valor 

1 Sistema Integrado de Contabilidade Pública 12 Mes 
 

2 
Sistema Integrado de Recursos Humanos E Folha De 

Pagamento 

12 
Mes 

 

3 Sistema Integrado de Compras, Licitações E Contratos 12 
Mes 

 

4 Sistema Integrado de Almoxarifado 12 
Mes 

 

5 
Sistema Integrado de Patrimônio  12 

Mes 
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6 
Sistema Integrado de Frotas 12 

Mes 
 

7 Sistema Integrado de Portal da Transparência  12 
Mes 

 

8 Sistema Integrado de Controle Interno  12 
Mes 

 

9 Data center  12 
Mes 

 

LOTE 1.5 - PROVIMENTO MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO - MÓDULOS PARA A CÂMARA 

MUNICIPAL DE RIO ACIMA.  

CONVERSÃO DE DADOS - Serviços de diagnóstico, migração e validação de dados dos 

sistemas atualizados atualmente pela CÂMARA MUNICIPAL 

IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO – Serviços instalação, configuração, implantação dos sistemas 

integrados, habilitação de usuários  

1 Sistema Integrado de Contabilidade Pública 1 Serviço 
 

2 
Sistema Integrado de Recursos Humanos E Folha De 

Pagamento 
1 

Serviço  

3 Sistema Integrado de Compras, Licitações E Contratos 1 
Serviço  

4 Sistema Integrado de Almoxarifado 1 
Serviço  

5 Sistema Integrado de Patrimônio  1 
Serviço  

6 Sistema Integrado de Frotas 1 
Serviço  

7 Sistema Integrado de Portal da Transparência  1 
Serviço  

8 Sistema Integrado de Controle Interno  1 
Serviços  

LOTE 1.6 – VALORES PARA TREINAMENTO 

TREINAMENTO DE USUÁRIOS - Serviços de treinamento dos servidores da CÂMARA 

MUNICIPAL DE RIO ACIMA, garantido que todos estejam aptos para o melhor aproveitamento do 

sistema. 

1 Sistema Integrado de Contabilidade Pública 1 Serviço 
 

2 Sistema Integrado de Recursos Humanos E Folha De 

Pagamento 
1 

Serviço  

3 Sistema Integrado de Compras, Licitações E Contratos 1 
Serviço  

4 Sistema Integrado de Almoxarifado 1 
Serviço  
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5 Sistema Integrado de Patrimônio  1 
Serviço  

6 Sistema Integrado de Frotas 1 
Serviço  

7 Sistema Integrado de Portal da Transparência  1 
Serviço  

8 Sistema Integrado de Controle Interno  1 
Serviço   

LOTE 1.7 - PROVIMENTO MENSAL - MÓDULOS PARA A ENTIDADE INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE RIO ACIMA  

Item  Descrição  Qtd Unid Valor 

1 Sistema Integrado de Contabilidade Pública 12 Mes 
 

2 
Sistema Integrado de Recursos Humanos E Folha 

De Pagamento 

12 
Mes 

 

3 
Sistema Integrado de Compras, Licitações E 

Contratos 

12 
Mes 

 

4 Sistema Integrado de Almoxarifado 12 
Mes 

 

5 
Sistema Integrado de Patrimônio  12 Mes  

6 
Sistema Integrado de Frotas 12 Mes  

7 Sistema Integrado de Portal da Transparência  12 Mes  

8 Sistema Integrado de Controle Interno  12 Mes  

9 Data center  12 Mes  

LOTE 1.8 - PROVIMENTO MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO - MÓDULOS PARA A INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE RIO ACIMA.  

CONVERSÃO DE DADOS - Serviços de diagnóstico, migração e validação de dados dos sistemas 

atualizados atualmente pela INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 

IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO – Serviços instalação, configuração, implantação dos sistemas 

integrados, habilitação de usuários  

1 Sistema Integrado de Contabilidade Pública 1 Serviço 
 

2 Sistema Integrado de Recursos Humanos E Folha 

De Pagamento 
1 

Serviço  

3 Sistema Integrado de Compras, Licitações E 

Contratos 
1 

Serviço  
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4 Sistema Integrado de Almoxarifado 1 
Serviço  

5 Sistema Integrado de Patrimônio  1 
Serviço  

6 Sistema Integrado de Frotas 1 
Serviço  

7 Sistema Integrado de Portal da Transparência  1 
Serviço  

8 Sistema Integrado de Controle Interno  1 
Serviços  

LOTE 1.9  - VALORES PARA TREINAMENTO 

TREINAMENTO DE USUÁRIOS - Serviços de treinamento dos servidores da INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE RIO ACIMA, garantido que todos estejam aptos para o melhor 

aproveitamento do sistema. 

1 Sistema Integrado de Contabilidade Pública 1 Serviço 
 

2 Sistema Integrado de Recursos Humanos E Folha 

De Pagamento 
1 

Serviço  

3 Sistema Integrado de Compras, Licitações E 

Contratos 
1 

Serviço  

4 Sistema Integrado de Almoxarifado 1 
Serviço  

5 Sistema Integrado de Patrimônio  1 
Serviço  

6 Sistema Integrado de Frotas 1 
Serviço  

7 Sistema Integrado de Portal da Transparência  1 
Serviço  

8 Sistema Integrado de Controle Interno  1 
Serviço   

 

CLÁUSULA  TERCEIRA  - DO VALOR DO CONTRATO 

 
3.1. Dá se a este contrato o valor mensal de R$ _______________________ estimando o 

valor global de R$ ________________________. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O pagamento pela efetiva execução dos serviços deste instrumento será efetuado até o 
30º (trigésimo) dia, à Contratada, através da tesouraria, mediante apresentação da Nota 
Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do 
mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.    



 

P á g i n a  31 | 41 
 

AV. GOV. ISRAEL PINHEIRO, 31 - 34.300-000. RIO ACIMA l prefeiturarioacima.mg.gov.br 
 

 
 

3.3.1. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, podendo ser excepcionalmente 
prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
3.3.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, suspenderá os prazos de 
liquidação. 
3.4. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, cabendo ao contratado manter durante toda a execução do objeto, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
3.5. Não será efetuado qualquer pagamento ao Contratado enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
3.6. O preço referido no item 2.1, está incluído todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será de 5 (cinco) dias úteis contado a partir da regularização dos mesmos e sua 
reapresentação. 
3.8. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto não 
sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento 
de multa aplicada. 
3.9. O pagamento efetuado à contratada não a isentará de suas obrigações e 
responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas 
com a qualidade. 
3.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I 

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo 
pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX / 100) 
                                                        30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DE PREÇO 

 
4.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor do contrato será 
reajustado mediante iniciativa da Contratada, desde que observado o interregno mínimo de 
1 (um) ano, a contar da data do orçamento estimado ou do último reajuste, tendo como base 
a variação de índice oficial. 
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4.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos 
monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de 
determinação governamental. 
4.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) 
ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.  
 

CLÁUSULA QUINTA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
5.1. Executar os serviços conforme especificações do termo de referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
5.2. É dever da Contratada manter durante o período de vigência e-mail institucional e 
telefone oficial, e atualizado para executar os contatos oficiais com as Secretarias 
Municipais e demais setores internos da Prefeitura. 
5.3. Realizar os serviços de acordo com as especificações constantes no termo de 
referência, observada a proposta apresentada pela Contratada constante no processo 
licitatório e responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços objeto deste Termo 
de Referência. 
5.4. Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas 
referentes à transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de diárias, 
dentre outros afins, no atendimento a execução dos serviços descritos neste termo, durante 
toda a vigência contratual; 
5.5. Executar a configuração, migração de informações e demais atividades necessárias à 
implantação dos módulos dos sistemas contratados, autorizados formalmente pela 
Contratante, através de Autorização de Serviço (AS), no prazo máximo declarado no 
contrato; 
5.6. Efetuar a manutenção legal do sistema para adaptação às alterações legais (legislação 
federal e estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, 
devendo executar as atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito 
funcionamento e enquadramento as mudanças nas legislações; 
5.7. Efetuar a manutenção corretiva do sistema, corrigindo eventuais falhas, 
independentemente de serem observadas ou não pelos usuários;  
5.8. Prestar o serviço de suporte técnico conforme disposições do termo de referência e 
contrato; 
5.9.Avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração 
específicas encaminhadas eletronicamente pelo Contratante, e repassar orçamento 
acompanhado de cronograma para execução dos serviços; 
5.10.Executar as customizações do sistema, conforme viabilidade técnica e solicitações da 
Contratante, mediante orçamento prévio aprovado e acordo de nível de serviços; 
5.11.Fornecer o Banco de Dados utilizado, bem como as licenças para esta Contratante, 
caso seja necessário, a contratada terá que disponibilizar ambiente de consulta aos dados 
no layout dos sistemas contratos por 2 (dois) anos contados a partir do encerramento do 
contrato. 
5.12.Fornecer mecanismo para monitoramento e download de cópia de segurança dos 
dados, em formato que permita restauração, leitura e migração dos dados, a ser realizado 
por usuário do quadro da Contratante com conhecimento técnico e expressamente 
autorizado. Isso é necessário tendo em vista ao término do contrato o fornecimento dos 
dados de propriedade do município, em formato que permita a fácil restauração, em caso de 
troca de fornecedor. 
5.13.Fornecer o banco de dados utilizado, bem como as licenças para esta Contratante, 
caso seja necessário, face a necessidade de manter banco de dados local em execução, 
com dados obtidos por meio de restore do arquivo de backup DUMP fornecido; 
5.14.A qualquer momento da execução do contrato, fornecer as informações em condições 
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de leitura e migração e senhas necessárias para acesso completo aos dados; 
5.15.Disponibilizar para a CONTRATANTE treinamento para o software contratado, 
conforme definido nas demais cláusulas previstas neste TR. 
5.16.Nomear um analista de sistema responsável pelo atendimento aos programas e o 
manter constantemente disponível para este serviço. 
5.17.Exigir dos seus empregados, quando em serviço nas dependências da Contratante, o 
uso obrigatório de uniformes e crachás. 
5.18.Substituir o(s) técnico(s) de manutenção cuja conduta seja considerada inconveniente 
pela Contratante;  
5.19.Providenciar a substituição dos técnicos de manutenção, por motivo de férias, licença 
ou demissão, de forma a evitar a interrupção dos serviços.  
5.20.Comunicar ao Fiscal do Contrato, designado pela Contratante, qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência do contrato.  
5.21.Comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer 
obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis; 
5.22.Desenvolver todas as atividades constantes no edital e seus anexos, bem como 
especificações funcionais do mesmo; 
5.23. Tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da Contratante, 
guardando total sigilo perante terceiros, nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral da 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD); 
5.24. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados a contratante ou 
terceiros em função do desempenho de suas atividades, se apurada culpa ou 
responsabilidade civil, nos termos da legislação, observado o direito à ampla defesa e ao 
contraditório. 
5.25. Fica previamente esclarecido que os serviços previstos no contrato, não incluem 
reparos de problemas causados por: 
I. Condições ambientais de instalação ou falhas causadas pela ocorrência de defeito na 
climatização ou condições elétricas inadequadas nas dependências da Contratante ou sob 
sua responsabilidade; 
II. Problemas relacionados a rede lógica/internet da Contratante; 
III. Vírus de computador e/ou assemelhados; 
IV. Acidentes, desastres naturais, incêndios ou inundações, negligência, mau uso, imperícia, 
atos de guerra, motins, greves e outros acontecimentos que possam causar danos nos 
programas, bem como, transporte inadequado de equipamentos; 
V. Uso indevido dos programas licenciados, problemas na configuração de rede, uso de rede 
incompatível, uso indevido de utilitário ou de computador; 
VI. situações, condições e fatos alheios a competência da Contratada. 
5.26. Manter-se, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
5.27. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem 
prévia e expressa anuência da Contratante; 
5.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.29. Emitir a Nota Fiscal/fatura, bem como os relatórios apuração dos serviços prestados 
de acordo com as Autorizações de Fornecimento (AF’s) recebidas, observadas a descrição 
dos itens, valores unitários, unidade de medida, quantidade e valores totais 
5.30. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo dos 
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serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pelo Contratante. 
5.31. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do art. 107 da Lei 14.133/21. 
5.32. A Contratada responderá civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou 
indiretamente, provocar ou causar para a Contratante e/ou para terceiros, devendo entregar 
o objeto deste Contrato de acordo com os termos pactuados, em estrita obediência à 
legislação vigente. 
5.33. Fica a Contratada responsável por todos os custos diretos e indiretos relativos à 
execução do objeto deste Contrato, inclusive despesas com materiais, transportes, frete, 
mão de obra, remunerações, bem como todos os encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e tributários, ou quaisquer outros custos e encargos 
decorrentes, ou que venham a ser devidos em razão da avença; 
 

CLÁUSULA  SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
6.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato. 
5.3. Comunicar a contratada qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços, 
fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la; 
6.4. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual; 
6.5. Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência.  
6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.7. Constituem obrigações do Contratante, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 
14.133/21. 
 

CLÁUSULA SETIMA  – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
7.1.  As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
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CLÁUSULA  OITAVA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

8.1. O contratado terá vigência até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por meio de 

Termo Aditivo conforme art. 105 e segs., da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas 

alterações posteriores. 

8.2. A prorrogação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA NONA  – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 
9.1. A Contratante poderá extinguir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações 
ou prazos, por parte da Contratada; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da Contratada; 
c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da Contratada; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 137 da Lei Federal 
14.133, de 2021; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 
 

CLÁUSULA DECIMA  - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
10.1. São responsáveis pela gestão e fiscalização deste contrato: 

GESTOR DO CONTRATO  

Nome: Fernando Paiva de Brito  

Cargo: Secretaria Municipal de Administração 

E-mail: administracao@prefeiturarioacima.mg.gov.br  

FISCAL DO CONTRATO 

Nome: Bruno Henrique da Silva Jesus  

Cargo: Chefe de Departamento 

E-mail:  gabinete@prefeiturarioacima.mg.gov.br  

7.2. Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a administração do Contrato, 

com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais 

sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações 

orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e 

possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de 

reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc.  

7.3. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do 

objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do 

objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do Contrato, atestar documentos 

fiscais, exercer o relacionamento necessário com a Contratada, dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do contrato, etc.  

mailto:administracao@prefeiturarioacima.mg.gov.br
mailto:gabinete@prefeiturarioacima.mg.gov.br
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7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

7.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
prestador de serviço, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1.  Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 do Decreto de nº384, quais sejam:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
XIII - Tumultuar a sessão pública da licitação; 
XIV - Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação; 
XV - Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 
infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
XVI - Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
XVII - Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
XVIII. Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente 
notificado; 
IX.  Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 
X. Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  
XI. Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 
qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem 
impróprio para o fim a que se destina; 
XII. Ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 
XIII.  Induzir a administração em erro;  
XIV. Apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 
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XV. Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; 
XVI. Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em 
relação aos contratos. 
11.2. O  prestador de serviços que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de 
uma obrigação do edital, ou da inexecução parcial do contrato quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) de multa, ao infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital 
ou cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos 
termos estabelecidos nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, 
preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 
I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 
30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no 
documento fiscal;  
II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor 
da contratação em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente; 
III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 
constantes do item 10.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 
IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 
constantes do item 10.1, subitens XVI, XVII, XVIII,  XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, 
XXXI, XXXIII, XXXVIII e XXXIX deste edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 
constantes do item 10.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e 
XXXV deste Edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 
constantes do item 11.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital; 
VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a 
rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos 
contratados. 
c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e 
contratar com a administração: 
I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixe de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantenha a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
c) enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo 
justificado; 
II -  por até 02 (dois) anos, caso o infrator:  
a) apresente declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou preste 
declaração falsa durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 
b) dê causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator: 
a) não celebre o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
b) fraude o certame ou pratique ato fraudulento na execução do contrato; 
c) dê causa à inexecução total do contrato. 
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d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada 
por prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 
I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos do certame; 
II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 
a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
III - por período de 5 (cinco)  a 6 (seis) anos,  nos casos de: 
a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 
b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário. 
11.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 384. 
11.4 Será considerada falta grave e caracterizada como falha em sua execução, o não 
recolhimento das contribuições sociais da Previdência Social, que poderá dar ensejo à 
rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento 
para licitar e contratar com a Administração, nos termos da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
12.1. As Partes, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato 
em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei 
Federal nº 13.709/2018. 
12.2. No presente contrato, a Contratante assume o papel de controlador e o Contratado 
assume o papel de operador conforme artigo 5º, VI e VII da Lei nº 13.709/2018. 
12.3. O Contratado deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela 
Contratante e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do 
objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses 
dados sem a expressa autorização da Contratante, ou o tratamento dos dados de forma 
incompatível com as finalidades e prazos acordados.  
12.4. As partes deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 3 (três)dias úteis, 
sobre qualquer incidente 
12.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, 
tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe 
serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e 
boas práticas existentes.  
12.6. A Contratante terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a 
conformidade do Contratado, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados 
pessoais referentes à execução deste contrato.  
12.7. As Partes ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou 
preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas 
alterações e regulamentações posteriores, quando necessário. 
12.8. As Partes darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das 
obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser 
aplicadas a toda e qualquer atividade que envolva a presente contratação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA   TERCEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

13 1. Havendo alteração nos preços dos serviços, os preços poderão ser revisados, de 

conformidade com as modificações ocorridas, conforme dispõe o Art. 124 da Lei Federal n.º 

14.133/2021.  

13.1.1. A revisão dos preços observará a Lei Federal nº 14.133/2021.  
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13.1.2. O equilíbrio econômico-financeiro será efetuado com base em índices setoriais 

oficiais ou composição de custos, correlacionados aos materiais e/ou serviços utilizados, ou, 

na falta de índice setorial oficial específico, por outro índice oficial que guarde maior 

correlação com o segmento econômico em que estejam inseridos os materiais e/ou 

serviços, ou, ainda, na falta de qualquer índice setorial, servirá como base o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor INPC/IBGE. Os reajustes poderão ser aplicados a qualquer época 

da vigência do contrato, atendida sempre a menor periodicidade estabelecida em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1. A Prefeitura se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer, nos termos da Lei, 

alterações que impliquem em redução ou aumento de serviço, objeto deste contrato. 

14.2. O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial do 

Município e no PNCP, conforme disposto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.3. Fica eleito o foro da Comarca de Nova Lima -MG, para a solução de qualquer litígio 

oriundo do presente contrato. 

14.4. E por estarem assim, justas e acordes, as partes assinam o presente instrumento na 

presença das testemunhas em 03 (três) vias de igual teor para um só efeito, 

comprometendo se  a cumpri-lo em todas as cláusulas e condições. 

 
 
Rio Acima -  MG  __________de ______________ de 2025. 
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATANTE  

 
 
 

RAZÃO SOCIAL  
CONTRATADO 
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INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA LICITAPP 

 
 

 

 
1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do 
fornecedor (EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue:  
 
a) Acessar o painel pregão eletrônico em https://rioacima.licitapp.com.br/     
 
b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não 
tenho cadastro, assim, será direcionado para a página http Novo Usuário). Feito isto, 
preencher os dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo sistema.   
 
Observações:   
Lembrando que nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa 
(FORNECEDOR).   
 
c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o 
sistema;   
 
d) Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar 
andamento no sistema; automaticamente um CONVITE será enviado para o e-mail 
informado, para que o representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações 
necessárias e inicie a operacionalização do sistema.    
 
Observações:   
Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo usuário (Representante para Sessão), 
será necessário fazer o login: com a opção FORNECEDOR, CNPJ e SENHA.   

 
INSTRUÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO EM PREGÃO ELETRÔNICO 

 
Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação (certidões/proposta 
escrita/declarações) o representante da empresa deverá logar com a opção 
Usuário/Representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é com este perfil que será anexada 
a documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados os lances eletrônicos da 
empresa que o credenciou.  
 
Observações:   
 
1 - Havendo um representante cadastrado, este poderá participar de quaisquer pregões 
nesta prefeitura municipal e em outras que utilizam esta plataforma, porém, sempre que a 
empresa quiser cadastrar um novo usuário (Representante para a Sessão), será necessário 
fazer o login: com a opção FORNECEDOR, CNPJ e SENHA.   
 
2 - Ao acessar a plataforma de pregão eletrônico, disponível em 
https://rioacima.licitapp.com.br/ o USUÁRIO notará que ao lado esquerdo da tela, estão 
disponibilizados manuais (tutorial), que poderão ser examinados a qualquer momento para 
consulta e saneamento de dúvidas.   
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3 - Após cadastrar a proposta eletrônica e anexar as documentações de habilitação e a 
proposta formal, o representante da licitante deverá ASSINAR o COMPROVANTE DE 
PARTICIPAÇÃO até o dia e horário previsto para o fim do recebimento de 
proposta/documentos de habilitação, denominado “FIM DE RECEBIMENTO DE 
PROPOSTA/DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”.  
 
4. O COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO se encontra no canto superior direito da tela. O 
não cadastramento de todas as informações, bem como a não assinatura do 
COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO impossibilitará a participação no certame. Após 
assinatura do COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO a licitante não conseguirá alterar, incluir 
ou excluir documentos ou proposta de preços.  
 

 

OBSERVAÇÃO 

Em caso de ligação é importante que a licitante evite se identificar ou identificar a empresa, 
assegurando assim o relevante sigilo de sua participação. 

- Ao final da sessão, o licitante vencedor deve assinar a proposta realinhada no sistema, 
para validação dos lances ofertado.     
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